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1. OBJETIVO 

A Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do Instituto de Estudo de Protesto de 
Títulos do Brasil, seccional do Ceará (IEPTB-CE), tem por objetivo demonstrar o compromisso 
com a segurança, privacidade e proteção dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis que 
coletamos, nos processos de tratamento de dados, bem como esclarecer sobre as práticas que 
realizamos relacionadas à privacidade e os direitos dos Titulares de dados pessoais, e sobre as 
medidas de segurança que adotamos para o tratamento dos dados, conforme diretrizes 
estabelecidas na Lei Geral de Proteção de Dados (“LGPD”), Lei 13.709/2018.  

2. DEFINIÇÕES 

Para o entendimento desta Política devemos considerar as definições conforme o detalhamento 
a seguir:  

Agente de Tratamento 
de Dados 

Refere-se ao Controlador e Operador. 

Anonimização Utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do 
Tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta, a um indivíduo. 

Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados 
(ANPD) 

Autarquia de natureza especial, vinculada ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, responsável por zelar pela proteção de dados 
pessoais e por regulamentar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
da LGPD no Brasil. 

Banco de Dados Conjunto estruturado de Dados Pessoais, estabelecidos em um ou em 
vários locais, em suporte eletrônico ou físico. 

Bloqueio Suspensão temporária de qualquer operação de Tratamento, mediante 
guarda do Dado Pessoal ou do Banco de Dados. 

 

Consentimento Manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o Titular concorda 
com o Tratamento de seus Dados Pessoais para uma finalidade 
determinada. 

Controlador De Dados Pessoa natural ou jurídica responsável por tomar decisões sobre o 
Tratamento de Dados Pessoais. 

Dado Anonimizado Dado sem possibilidade de associação, direta ou indireta, a um 
indivíduo após a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis 
no momento do tratamento. 

Dados Pessoais Informação vinculada ou vinculável à pessoa física identificada ou 
identificável. 

Dados Pessoais 
Sensíveis 

Dado Pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, 
opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 
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Eliminação Exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em Banco de 

Dados, independentemente do procedimento empregado. 

Encarregado De Dados Pessoa natural ou jurídica indicada pelo Operador ou Controlador para 
atuar como canal de comunicação entre o Controlador, os Titulares dos 
Dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).  

Lei Geral De Proteção 
De Dados Pessoais 
(LGPD) 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre o 
Tratamento de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural. 

Operador Pessoa natural ou jurídica que realiza o Tratamento de Dados Pessoais 
em nome do Controlador. 

Plataformas Os sites e aplicativos voltados para os colaboradores, parceiros de 
negócios, terceiros e clientes do IEPTB-CE, com URLs próprios. 

Titular De Dados 
Pessoais 

Pessoal natural a quem se referem os Dados Pessoais objeto de 
Tratamento. 

3. ABRANGÊNCIA 

Esta Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais aplica-se a todos os Colaboradores, Clientes e 
Terceiros, além de outros usuários que tenham dados pessoais tratados pelo IEPTB-CE, por meio físico ou 
digital. 

4. BASES LEGAIS 

As Bases Legais são as hipóteses que permitem o tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis do Titular pelo Controlador. Para execução dos trabalhos realizados no 
IEPTB-CE, é previsto a utilização das seguintes bases legais: 

 Consentimento; 
 Legítimo interesse; 
 Proteção de crédito; 
 Cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 
 Execução de políticas públicas; 
 Execução de contrato; 
 Realização de estudos por órgãos de pesquisa; 
 Proteção de vida; 
 Tutela da saúde; 
 Exercício regular de direitos; 

5. FINALIDADES DO TRATAMENTO 

O IEPTB-CE coleta dados pessoais e, em alguns casos, dados pessoais sensíveis para realizar 
suas atividades. Podemos tratar os dados pessoais coletados para as seguintes finalidades, mas 
não se limitando a elas: 
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 Enviar e/ou cancelar títulos de Protesto e consultar existência e/ou status do Protesto; 
 Identificação pessoal; 
 Cumprimento de Rotinas de Departamento Pessoal, tais como: Processos de 

Contratação de pessoal, incluindo Recrutamento e Seleção, Avaliação de Candidatos, 
Processo Admissional e Demissional, Cadastro de Colaboradores, Controle de Folha e 
Pagamento e Entrega de Atestados; 

 Cadastro de Cartórios ou Tabeliães para a execução de contrato e realização de 
atividades fins; 

 Envio de cobrança de Protestos aos Cartórios; 
 Reporte à Diretoria; 
 Gestão e Fornecimento de Produtos e Serviços; 
 Relacionamento com os Clientes. 

 

6. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

O Tratamento de Dados Pessoais é toda operação realizada com Dados Pessoais, como as que 
se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação 
ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

O IEPTB-CE poderá tratar os seguintes dados, a depender da relação mantida com o titular: 

 Recrutamento e Seleção: Nome, endereço, e-mail, número de telefone, local de 
nascimento e data de nascimento. 

 Folha de Pagamento e Efetivar Pagamento: Nome, dados bancários, chave PIX (e-mail, 
telefone ou CPF), CPF, RG e PIS. 

 Cadastro do Colaborador: Nome, CPF, RG, Foto, Exame médico admissional, 
Comprovante de Residência, CNH, Título de Eleitor, Certidão de Reservista, Certidão de 
Casamento, Carteira de Vacinação, Endereço, Telefone, E-mail, Estado Civil, PIS, 
Carteira de Trabalho, Função, Dados dos Dependentes. 

 Entrega e Controle de Atestado Médico: Nome, RG, Informação de saúde, CID, CRM e 
Assinatura. 

 Cobrança de Protestos: Nome, Telefone e E-mail. 
 Recebimento de pagamento dos Protestos: Nome e CPF. 
 Cadastro de Cliente e Representante: Nome, Telefone e CPF. 
 Cadastro dos dados do Cartório e/ou Tabelião no sistema: Nome, Assinatura, E-mail, 

CPF, Endereço, Telefone, Dados Bancários, E-mail, Código de Usuário,  
 

7. TRATAMENTO DE DADOS SENSÍVEIS 

Eventualmente, o IEPTB-CE pode tratar dados considerados pela LGPD como sensíveis. 
Neste caso, o uso destas informações será realizado tão somente nas hipóteses previstas 
pela Lei 13.709/2018. 

8. DADOS PESSOAIS DE CRIANÇAS OU ADOLESCENTES 

O IEPTB-CE entende a relevância e importância do que o tratamento de dados pessoais de 
crianças ou adolescentes. Por esta razão, o IEPTB-CE adota todas as medidas necessárias e 
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determinações legais para elevar os níveis de proteção, integridade, transparência e segurança 
aos seus titulares.  
 
O IEPTB-CE realiza o tratamento de dados de crianças e de adolescentes nos termos da 
legislação pertinente e/ou mediante consentimento dado, quando aplicável, por, pelo menos, 
um dos pais ou pelo responsável legal. 

9. COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

O IEPTB-CE apenas realizará o compartilhamento de dados pessoais tratados nos casos em 
que necessário para execução da atividade pretendida, sempre observando os dispostos em 
normativos que abrangem o tema, princípios e as finalidades do compartilhamento. 

10. ARMAZENAMENTO E RETENÇÃO 

Os dados pessoais coletados pelo IEPTB-CE serão oportunamente armazenados conforme 
determina prazo previsto em legislação específica. Os documentos e informações pessoais são 
coletados e armazenados de acordo com o prazo estabelecido nos provimentos e/ou 
regulamentos, e após o prazo regulamentar serão descartados.  

Fora os casos explicitados acima, os dados pessoais serão armazenados pelo tempo necessário 
para alcançar a finalidade do tratamento. Após os prazos previstos, o IEPTB-CE apenas 
conservará os dados para os casos de: 

 Cumprimento de obrigação legal ou regulatória do controlador; 
 Para estudos e pesquisas, mediante anonimização dos usuários, sempre que possível; 
 Uso exclusivo do controlador, desde que respeitado o requisito de anonimização de 

dados; 
 Transferência a terceiros, respeitando os requisitos de tratamento de dados expressos 

em lei. 

11. TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL 

Em caso de Transferência Internacional, o IEPTB-CE somente realizará tal transferência em 
estrita observância às hipóteses previstas no artigo 33 da Lei 13.709/2018 respeitados os 
requisitos para o tratamento de dados previstos no artigo 7º. 

12. DIREITO DOS TITULARES 

Conforme previsão no art. 18 da Lei 13.709/2018 (LGPD), os titulares dos dados possuem 
direitos sob seus dados pessoais tratados e o IEPTB-CE está comprometido com tais direitos, 
conforme lista abaixo:  

 Direito de Confirmação e Acesso: O Titular dos Dados Pessoais tem o direito de 
confirmar com o IEPTB-CE sobre o Tratamento ou não de seus Dados Pessoais, bem 
como de confirmar se seus Dados Pessoais Sensíveis são tratados de alguma maneira. 
Caso positivo, o Titular tem o direito de acessá-los. 
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 Direito de Correção: É direito do Titular de Dados Pessoais pedir a retificação de seus 
Dados Pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados, sendo obrigação do IEPTB-
CE a complementação ou correção dos dados. 

 

 Direito de Anonimização, Bloqueio ou Eliminação: O Titular tem o direito de solicitar 
ao IEPTB-CE a anonimização, bloqueio ou eliminação de seus Dados Pessoais 
desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade à LGPD. 

 

 Direito de Portabilidade: O Titular de Dados Pessoais pode solicitar a portabilidade de 
seus Dados Pessoais a outro fornecedor de serviço ou produto, por meio de requisição 
expressa, de acordo com a regulamentação da ANPD e em observância aos segredos 
comercial e industrial;  

 

 Direito de Informação: O Titular de Dados Pessoais tem direito de ser informado acerca 
do encaminhamento e compartilhamento de seus Dados Pessoais que são de sua 
titularidade para outras entidades, sejam estas públicas ou privadas. 

 

 Retenção de Dados Pessoais e Direito de Eliminação (Dados Pessoais tratados 
com Consentimento): A retenção de Dados Pessoais se dá apenas pelo tempo 
necessário para cumprir a finalidade de seu Tratamento. O Direito de Eliminação é o 
direito do Titular de ter seus Dados Pessoais tratados com seu consentimento removidos 
do Banco de Dados do IEPTB-CE. Esse direito não é absoluto, podendo ser negado total 
ou parcialmente, conforme hipóteses estabelecidas na LGPD e outras legislações 
vigentes. 

 

 Não fornecer ou Revogar o Consentimento: O Titular tem o direito de revogar seu 
Consentimento, a qualquer momento mediante manifestação expressa, por 
procedimento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do 
consentimento anteriormente manifestado enquanto não houver requerimento de 
eliminação nos termos do inciso VI do caput do art. 18 da LGPD, fornecendo informação 
acerca da possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da 
negativa. 
 
 

 Revisão de decisões tomadas com base em tratamento automatizado: O Titular dos 
Dados tem direito de solicitar ao IEPTB-CE a revisão de decisões destinadas à definir o 
seu perfil pessoal, profissional, de consumo, de saúde, de crédito ou os aspectos da 
personalidade que afetem seus interesses. 

13. MEDIDAS DE SEGURANÇA 

Em cumprimento à legislação, o IEPTB-CE cumpre todos os esforços para adotar as medidas 
técnicas e administrativas de segurança, e melhores práticas de mercado com o intuito de 
garantir a proteção e privacidade dos dados pessoais.  

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Em caso de dúvidas, violação, suspeitas ou solicitações relacionadas a esta Política ou a outras 
questões relacionadas à Proteção e Privacidade de Dados, entrar em contato com o nosso 
Encarregado de Dados – DPO, através do e-mail: encarregado@ieptbce.com.br. 


